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Capítulo

6
REGIMES DIFERENCIADOS DO IBS E 

DA CBS

6.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A compreensão adequada dos regimes diferenciados de tributação do 
IBS e da CBS pressupõe a correta distinção entre três categorias fundamentais 
previstas na reforma tributária: o regime geral, os regimes diferenciados 
(ou favorecidos) e os regimes específicos. Embora o uso coloquial pos-
sa tratá-los de maneira indistinta, cada qual possui estrutura normativa, 
finalidade e pressupostos próprios, sendo essencial diferenciá-los para a 
adequada aplicação da lei.

Antes de avançar no seu exame, é preciso observar que todas as três 
categorias constituem espécies do gênero regime regular, designando o 
conjunto das situações em que os contribuintes apuram o IBS e a CBS pela 
sistemática ordinária, ou seja, aquela desenhada pelo legislador complementar 
como padrão do novo sistema. Contrapõem-se a ela os regimes do Simples 
Nacional e do MEI, nos quais o recolhimento desses tributos ocorre por 
metodologia própria, estranha à lógica estrutural da reforma. 

A distinção se torna mais nítida quando se examinam as duas sis-
temáticas de apuração. No regime regular, a regra é a tributação sobre 
o valor agregado, em que o contribuinte destaca o IBS e a CBS em cada 
operação, apropria os créditos das aquisições tributadas e recolhe o saldo 
devedor. Mesmo as exceções a essa lógica, como a tributação monofásica e 
cumulativa prevista no regime específico dos combustíveis, inserem-se no 
regime regular disciplinado pela LC 214/2025, não se confundindo com 
regimes externos a ele.
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Em contrapartida, a microempresa e a empresa de pequeno porte 
optante pelo Simples Nacional submetem-se a regime de tributação sim-
plificada, no qual a maior parte dos tributos, inclusive o IBS e a CBS, é 
recolhida por meio de documento único de arrecadação (DAS), com base 
de cálculo fixada sobre a receita bruta mensal e alíquotas progressivas pró-
prias, escalonadas conforme as faixas de faturamento previstas nos Anexos 
da LC 123/2006. Conquanto também sejam devedoras do IBS e da CBS, 
essas pessoas jurídicas não os apuram segundo as regras dos regimes geral, 
diferenciados ou específicos disciplinados pela LC 214/2025, razão pela qual 
se situam fora do regime regular de apuração.

O regime geral constitui o modelo padrão do sistema de tributação 
sobre o consumo instituído pela Emenda Constitucional 132/2023 e regu-
lamentado pela Lei Complementar 214/2025. Nele, o IBS e a CBS incidem 
sobre todas as operações com bens e serviços, obedecendo à sistemática de 
débito e crédito típica do Imposto sobre Valor Adicionado (IVA). A essência 
desse modelo reside na incidência plurifásica não cumulativa, em que o 
tributo recai sobre cada operação ao longo da cadeia produtiva, porém o 
contribuinte tem o direito de apropriar, como crédito, o montante do IBS e 
da CBS incidente nas operações anteriores, de modo que a carga tributária 
efetiva onere tão somente o valor agregado em cada etapa. Assegura-se, 
assim, a não cumulatividade plena, na qual o ônus econômico do tributo é 
integralmente transferido ao consumo final, sem que haja incidência residual 
oculta nas fases intermediárias da cadeia.

Já os regimes diferenciados ou favorecidos caracterizam-se, essen-
cialmente, pela redução da carga tributária quando comparada à incidente 
sobre os bens e serviços tributados no regime geral. Essa desoneração 
pode ocorrer por meio de três técnicas distintas. A primeira consiste na 
redução de alíquotas. A segunda reside na concessão de créditos presu-
midos, modalidade na qual o legislador atribui ao contribuinte um crédito 
que não decorre de incidência efetiva do tributo em etapa anterior, mas 
sim de uma outorga legal, com a finalidade de minorar a carga tributária 
suportada pelo adquirente e preservar a competitividade de determinados 
agentes ou setores econômicos. A terceira, utilizada em hipóteses pontuais 
ao longo do texto normativo, é a isenção. Embora o art. 126, caput, da Lei 
Complementar 214/2025 mencione apenas as duas primeiras modalidades, 
a própria legislação complementar contempla casos específicos de isenção 
no âmbito dos regimes diferenciados.

Dentre essas técnicas, merece atenção especial a redução de alíquotas, 
que representa, na essência, uma “pitada de seletividade” no novo siste-
ma de tributação sobre o consumo. Ao eleger determinados setores para 
tratamento fiscal mais benéfico, o legislador complementar reconheceu a 
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essencialidade dos bens e serviços por eles oferecidos, a exemplo dos setores 
de saúde, educação, medicamentos e das atividades exercidas por profissio-
nais liberais submetidos a conselho de fiscalização profissional. Há de se 
reconhecer, contudo, que nem todas as reduções de alíquotas previstas na 
LC 214/2025 encontram fundamento em uma justificável essencialidade da 
atividade tributada, havendo casos em que o tratamento favorecido resultou 
mais da atuação eficaz de grupos de pressão junto ao Poder Legislativo 
do que de uma escolha orientada por critérios objetivos de política fiscal.

Trata-se, de todo modo, de providência excepcional. A regra do novo 
sistema é a alíquota uniforme sobre todos os bens e serviços, em obser-
vância ao princípio da neutralidade, segundo o qual o IBS e a CBS devem 
evitar distorcer as decisões de consumo e de organização da atividade 
econômica, conforme expressamente previsto no art. 2º da LC 214/2025, 
em atendimento ao comando do art. 156-A, § 1º, da CRFB.

Os regimes específicos, por sua vez, distinguem-se dos diferenciados 
não pela redução do ônus fiscal, mas pela adoção de regras próprias de 
tributação, distintas daquelas tradicionalmente aplicáveis ao modelo IVA. 
A instituição de um regime específico se justifica quando a aplicação do 
regime geral a determinada atividade econômica se revela tecnicamente 
difícil ou impossível, ou, por algum motivo, inconveniente. Em nenhuma 
dessas hipóteses a adoção de regime específico implica, necessariamente, 
desoneração tributária.

Um primeiro exemplo dessa categoria é a tributação de combustíveis, 
para a qual a própria Constituição da República, no art. 156-A, § 6º, I, 
previu incidência monofásica. Nesse modelo, a tributação concentra-se em 
uma única fase da cadeia (por exemplo, na saída da refinaria), de modo 
que o IBS e a CBS são cobrados integralmente nesse momento, sem que 
haja nova incidência nas etapas subsequentes de distribuição e revenda. 

Trata-se de hipótese em que a submissão ao regime geral seria plena-
mente viável do ponto de vista operacional, mas ampliaria o espaço para 
inadimplência e sonegação ao longo da cadeia de distribuição, razão pela qual 
o legislador complementar optou pela concentração da incidência em uma 
única etapa. Nota-se, portanto, que o regime monofásico é ontologicamente 
incompatível com a lógica do IVA. Se o IVA se define pela tributação do 
valor adicionado em cada fase da cadeia produtiva, sendo, por natureza, 
plurifásico, qualquer setor em que se adote a tributação monofásica estará, 
necessariamente, submetido a um regime específico.

Outro exemplo diz respeito aos serviços financeiros, de que é exemplo 
fundamental intermediação financeira, na qual o banco conecta o agente 
superavitário, que dispõe de recursos e deseja remunerá-los (adiando seu 
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consumo, por exemplo, mediante aplicação em um Certificado de Depósito 
Bancário – CDB remunerado com base na taxa Selic), ao agente deficitário, 
que antecipa seu consumo por meio de uma operação de crédito, pagando 
taxa de juros mais elevada. 

A diferença entre a taxa praticada na operação ativa (concessão de 
crédito) e a paga na operação passiva (captação de recursos) constitui o 
spread bancário, principal fonte de receita da instituição financeira. Tributar 
essa atividade pela sistemática convencional do IVA apresenta dificuldades 
técnicas consideráveis. Seria inviável tratar a captação de recursos como 
“aquisição de insumo”, geradora de crédito, e a concessão de crédito como 
operação de saída, sujeita à incidência. Também a complexidade inerente à 
mensuração do valor adicionado em cada etapa da intermediação financeira 
torna a adoção do regime geral de apuração tecnicamente difícil, senão 
impossível, razão pela qual se criou um regime de tributação próprio aos 
serviços financeiros, conforme previsto no art. 156-A, § 6º, II, da Consti-
tuição da República.

Cabe registrar que, embora o traço definidor dos regimes específicos 
resida na adoção de regras de incidência distintas daquelas aplicáveis ao 
modelo IVA, e não na desoneração tributária, em alguns casos o legislador 
da LC 214/2025 também contemplou, no bojo desses regimes, reduções de 
carga tributária. Tal circunstância, contudo, não altera a sua classificação, 
pois a eventual redução do ônus fiscal constitui consequência acessória e 
circunstancial, não o elemento que justifica ou caracteriza a instituição do 
regime específico.

6.2. REQUISITOS PARA INSTITUIÇÃO

Para que um regime diferenciado seja validamente instituído, é indis-
pensável que haja previsão em norma de hierarquia constitucional. Essa 
exigência decorre do disposto no art. 156-A, § 1º, X, da CRFB, segundo 
o qual o IBS “não será objeto de concessão de incentivos e benefícios 
financeiros ou fiscais relativos ao imposto ou de regimes específicos, di-
ferenciados ou favorecidos de tributação, excetuadas as hipóteses previstas 
nesta Constituição”. 

Nessa linha, a Constituição (a rigor, o texto da EC 132/2023) indica 
setores e atividades passíveis de tratamento favorecido, cabendo ao legis-
lador complementar, dentro de certa margem de liberdade conformativa, 
instituir, regulamentar e detalhar o conteúdo de cada regime. 

A título de exemplo, quando a norma constitucional menciona dispo-
sitivos médicos e dispositivos de acessibilidade como passíveis de integrar 
regime diferenciado (EC 132/2023, art. 9º, § 1º, III e IV), o legislador com-
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plementar não está obrigado a contemplar a integralidade dos itens existentes 
no mercado, dispondo de margem para incluir ou excluir determinados 
produtos conforme critérios de política fiscal. O que não se admite, em 
nenhuma hipótese, é a instituição de regime diferenciado em favor de bem 
ou serviço que não encontre respaldo no rol constitucionalmente previsto.

Nesse sentido, o art. 9º da Emenda Constitucional 132/2023 materializa 
a exigência constitucional acima referida, enumerando setores e atividades 
que podem ser contemplados com regimes diferenciados de tributação. 
O elenco ali estabelecido possui natureza taxativa, o que significa que o 
legislador constituinte derivado não se limitou a autorizar genericamente a 
concessão de tratamento favorecido, mas delimitou com precisão o perímetro 
dentro do qual o legislador complementar poderá atuar. 

O mesmo dispositivo condiciona essa atuação à observância de dois 
requisitos cumulativos: a uniformidade em todo o território nacional e a 
realização dos ajustes nas alíquotas de referência com vistas a reequilibrar 
a arrecadação das esferas federativas. Também o art. 126 da LC 214/2025 
reforça essa exigência ao dispor que “ficam instituídos regimes diferenciados 
do IBS e da CBS, de maneira uniforme em todo o território nacional, 
conforme estabelecido neste Título, com a aplicação de alíquotas reduzidas 
ou com a concessão de créditos presumidos, assegurados os respectivos 
ajustes nas alíquotas de referência do IBS e da CBS, com vistas a reequi-
librar a arrecadação”.

O primeiro requisito é corolário da diretriz mais ampla estatuída no 
art. 156-A, § 1º, IV, da Constituição da República, segundo o qual o IBS 
terá legislação única e uniforme em todo o território nacional, ressalvada 
a fixação de alíquotas próprias por cada ente federativo.

Trata-se de uma das mais expressivas inovações introduzidas pela 
Reforma Tributária no âmbito da tributação do consumo. Sob o regime 
anterior, o contribuinte via-se obrigado, não raro, a contratar especialistas 
em cada unidade da federação, diante da coexistência de vinte e sete legisla-
ções estaduais distintas de ICMS e de milhares de legislações municipais de 
ISS que, embora frequentemente similares entre si, apresentavam diferenças 
relevantes capazes de gerar considerável insegurança jurídica. 

A legislação do IBS e da CBS, agora, é única em todo o território 
nacional. Em coerência com essa premissa, os regimes diferenciados e es-
pecíficos também se submetem à exigência de uniformidade, não havendo 
mais espaço para diferenciações regionais na tributação do consumo. 

O segundo requisito constitucional a ser observado na instituição dos 
regimes diferenciados, consistente na realização de ajustes nas alíquotas de 
referência, decorre de uma lógica incontornável. Quando a carga tributária 
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sobre determinado setor econômico diminui, a tendência é a correspondente 
redução da arrecadação nacional (salvo eventual aumento relevante na 
atividade do setor). Ocorre que não está entre os objetivos da Reforma 
Tributária reduzir a carga tributária, havendo, pelo contrário, um compro-
misso expresso com a sua manutenção, tida como fundamental para que 
os serviços públicos atualmente prestados não sejam prejudicados.

Por isso, a cada regime diferenciado instituído ou ampliado será ne-
cessária uma compensação arrecadatória, que será obtida pelo aumento 
das alíquotas suportadas pelos setores não beneficiados, de modo que o 
equilíbrio arrecadatório seja preservado.

Essa sistemática não se restringe aos regimes diferenciados. Qualquer 
alteração na legislação que reduza ou eleve a arrecadação do IBS ou da 
CBS exigirá a correspondente compensação mediante elevação ou redução 
das alíquotas de referência, de modo a preservar a arrecadação das esferas 
federativas, conforme expressamente previsto no art. 19, I, da LC 214/2025.

6.3. �DISPOSIÇÕES GERAIS APLICÁVEIS A TODOS OS 
REGIMES DIFERENCIADOS

Fundado na autorização constitucional, o art. 126 da Lei Complementar 
214/2025 institui os regimes diferenciados do IBS e da CBS e estabelece 
suas disposições gerais. O § 1º do dispositivo determina a aplicação dos 
regimes, no que couber, à importação dos bens e serviços neles previstos.

A previsão é desdobramento do princípio do tratamento nacional, 
consagrado no Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT — General 
Agreement on Tariffs and Trade) e examinado em maior profundidade no 
subitem 4.2 desta obra. Em síntese, a tributação interna deve dispensar à 
mercadoria estrangeira tratamento equivalente ao conferido à mercadoria 
nacional idêntica ou similar, sem maior nem menor onerosidade. 

Por consequência, se determinado bem goza de alíquota reduzida no 
mercado interno em razão de regime diferenciado, idêntico benefício deve 
alcançá-lo quando importado. Os itens da Cesta Básica Nacional de Alimen-
tos, por exemplo, contemplados com alíquota zero, são desonerados tanto 
na aquisição realizada em território brasileiro quanto naquela proveniente 
do exterior.

A regra de extensão comporta exceção relevante, prevista no art. 126, 
§ 6º, da LC 214/2025, relativa às remessas internacionais sujeitas ao Regime 
de Tributação Simplificada (RTS), cuja sistemática é popularmente conhe-
cida como “taxa das blusinhas”. Conforme detalhado no subitem 4.2.2.4, 
o RTS aplica percentual único sobre o valor da remessa, dispensando-se 
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a classificação fiscal da mercadoria, instrumento pelo qual se identifica a 
natureza do bem para fins de determinação da alíquota. Não havendo essa 
identificação, seria incoerente apurar, caso a caso, a submissão do bem a 
regime diferenciado, razão pela qual o RTS impõe tributação uniforme, 
indiferente à natureza do item importado.

Há, contudo, exceção à própria exceção, motivada pela sensibilidade 
social do setor de medicamentos. Imagine-se a situação da pessoa física que, 
em razão de tratamento de saúde, precisa adquirir medicamento do exterior. 
A remessa postal internacional constitui, nesses casos, a via mais acessível, 
pois o regime de importação comum, com despacho aduaneiro ordinário 
e classificação fiscal detalhada da mercadoria, pressupõe estrutura logística 
e operacional incompatível com a aquisição pontual de medicamento por 
consumidor final. Privar o enfermo da redução de 60% ou mesmo de 100% 
das alíquotas, assegurada pelo regime diferenciado a determinados fárma-
cos, pelo simples fato de a operação ter ingressado no País pela sistemática 
simplificada, seria injusto.

Atento a essa peculiaridade, o legislador afastou a regra geral quando 
a importação recair sobre produto acabado pertencente a classe de me-
dicamento, destinado a pessoa física, para uso próprio ou individual, 
desprovido de finalidade empresarial ou de revenda. Nessa hipótese, ainda 
que a entrada ocorra por remessa postal internacional sob o RTS, o contri-
buinte poderá fruir da redução de alíquotas prevista no regime diferenciado 
aplicável ao respectivo medicamento.

Outra regra aplicável a qualquer dos regimes diferenciados diz respeito 
aos requisitos para a alteração das listas de bens e serviços beneficiados. Estas 
são taxativas, tendo o legislador complementar adotado a mesma técnica 
utilizada para a cesta básica nacional de alimentos, na qual se enumeram 
expressamente os itens contemplados com tratamento favorecido. Por con-
sequência, a inclusão ou exclusão de produtos nelas repercute diretamente 
no universo de operações alcançadas pela redução de carga tributária.

A fixação dos itens envolveu debates intensos, a exemplo da célebre 
discussão sobre a inclusão da carne na cesta básica. É natural, portanto, que, 
com o pleno funcionamento do sistema, surjam novos pleitos destinados à 
ampliação do rol de itens beneficiados. Ocorre que toda inserção de bem 
ou serviço na lista implica queda de arrecadação.

Diante dessa realidade, o art. 126, § 2º, da LC 214/2025 estabeleceu 
que a alteração das operações contempladas pelos regimes diferenciados, 
seja por acréscimo, exclusão ou substituição, somente produz efeitos após 
o cumprimento de requisitos constitucionais específicos.
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Em termos práticos, é necessário que o projeto legislativo que pretenda 
modificar as listas venha acompanhado de estimativa de impacto arrecada-
tório (CRFB, art. 156-A, § 11), que se proceda à correspondente alteração 
das alíquotas de referência (CRFB, art. 156-A, § 9º, I) e, sobretudo, que 
tal ajuste tenha iniciado sua produção de efeitos, momento a partir do 
qual o benefício fiscal ampliado também produzirá os seus (CRFB, art. 
156-A, § 9º, II).

O dispositivo opera como freio contra a expansão indiscriminada 
dos regimes diferenciados, conferindo segurança ao equilíbrio arrecadatório. 
Seu efeito prático, entretanto, resulta relativizado pela natureza não vincu-
lante das alíquotas de referência, que apenas orientam os entes federativos, 
facultando-lhes a fixação de alíquotas próprias em patamar distinto.

Por sua vez, o art. 126, § 3º, da LC 214/2025 dispensa a exigência de 
estimativa de impacto e de ajuste nas alíquotas de referência em hipóteses 
excepcionais, nas quais a demora no cumprimento integral dos requisitos po-
deria comprometer objetivos de elevada relevância social. Imagine-se a inclusão 
urgente de nova linha de cuidado, correspondente a doença não originalmente 
contemplada pelo art. 146 da LC 214/2025, no regime de alíquota zero dos 
medicamentos, ou o acréscimo de dispositivo médico inovador à relação de bens 
beneficiados, hipóteses em que a demora inerente ao procedimento ordinário 
de compensação comprometeria a finalidade protetiva do regime diferenciado.

A dispensa exige dois requisitos cumulativos. Em primeiro lugar, o 
setor beneficiado deve constar do rol legal, que abrange dispositivos médicos 
(arts. 131, § 2º, e 144, § 2º, da Lei Complementar 214/2025), dispositivos 
de acessibilidade para pessoas com deficiência (arts. 132, § 2º, e 145, § 
2º), composições para nutrição enteral e parenteral, composições especiais 
e fórmulas nutricionais destinadas a pessoas com erros inatos do metabo-
lismo (art. 134), medicamentos (art. 146, § 3º) e insumos agropecuários e 
aquícolas (art. 138, § 10). Em segundo lugar, o impacto da alteração não 
pode resultar em elevação superior a 0,02% (dois centésimos por cento) 
da alíquota de referência da CBS ou do IBS estadual ou municipal.

O percentual, aparentemente diminuto, revela-se coerente em perspectiva. 
A modificação na tributação de uma linha de cuidado, de um medicamento 
ou de um dispositivo médico isolado dificilmente repercutirá, no conjunto 
dos bens e serviços do País, em montante capaz de ultrapassar esse teto. 

O art. 126, § 4º, em consonância com o art. 16, parágrafo único, 
ambos da LC 214/2025, esclarece que a redução de alíquota incide sobre a 
alíquota-padrão fixada por cada ente federativo, e não sobre a alíquota 
de referência. A distinção é relevante. A alíquota de referência é aquela 
fixada pelo Senado Federal para a CBS, para o IBS estadual e para o IBS 
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municipal, mas sua observância não se impõe de forma obrigatória, pois 
cada ente federativo detém a prerrogativa de estabelecer sua própria alíquota, 
única para todas as operações com bens e serviços, denominada alíquota-
-padrão. É sobre esta última que incide o percentual de redução previsto 
no regime diferenciado.

Tome-se o caso de operação sujeita a regime diferenciado com redução 
de 60%. Se a União fixou a alíquota-padrão da CBS em 10%, a alíquota efetiva 
da contribuição será de 4%; se determinado Estado fixou a alíquota-padrão 
de seu IBS em 8%, a alíquota efetiva no regime diferenciado será de 3,2%.

Por fim, outra regra geral dos regimes diferenciados refere-se às con-
dições para apropriação dos créditos presumidos, instituto que opera nos 
casos em que a operação de saída se realiza sem incidência formal do IBS 
e da CBS, autorizando o adquirente contribuinte a apropriar-se de crédito 
cujo valor decorre de uma concessão legal, e não de tributo efetivamente 
recolhido em etapas anteriores. A finalidade varia conforme a hipótese. Em 
alguns casos, o crédito presumido neutraliza o resíduo tributário decorrente 
da aquisição de bens ou serviços de não contribuinte, como ocorre com o 
pequeno produtor rural, com o produtor rural integrado e com o transpor-
tador autônomo. Em outros, funciona como incentivo puro, desvinculado 
de qualquer resíduo tributário, a exemplo do crédito-prêmio concedido a 
quem adquire resíduos sólidos de catadores incentivados, em que prepon-
dera a finalidade ambiental de fomento à reciclagem. Cada modalidade será 
examinada em profundidade no subitem 6.7.3, ao qual se remete o leitor.

Para a apropriação de qualquer crédito presumido, o art. 126, § 5º, 
da LC 214/2025 estabelece dois requisitos formais. Em primeiro lugar, é 
necessária “a emissão de documento fiscal eletrônico relativo à operação 
pelo adquirente, com identificação do respectivo fornecedor”; em segundo 
lugar, exige-se “o efetivo pagamento ao fornecedor”. As exigências con-
figuram mecanismos de controle, voltados a garantir a correta apuração 
do benefício fiscal e a sua adequada destinação à finalidade legalmente 
perseguida em cada modalidade.

Expostas as regras gerais aplicáveis indistintamente a todos os regimes 
diferenciados de tributação do IBS e da CBS, passa-se ao estudo individu-
alizado de cada regime.

6.4.	� REDUÇÃO EM 30% PARA SERVIÇOS DE PROFISSÃO 
INTELECTUAL

O art. 127 da Lei Complementar 214/2025 inaugura o tratamento dos 
regimes diferenciados em espécie ao disciplinar a redução em trinta por 
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cento das alíquotas do IBS e da CBS incidentes sobre a prestação de servi-
ços de profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, 
submetidos à fiscalização por conselho profissional. O regime encontra 
fundamento direto no art. 9º, § 12, da EC 132/2023, que reproduz, no 
plano constitucional, a mesma fórmula, autorizando a lei complementar a 
estabelecer tratamento favorecido a essas operações.

Para compreender a razão de ser da desoneração, é necessário situar 
essas atividades no contexto dos impactos da reforma tributária sobre o 
setor de serviços. Como já examinado em capítulo anterior, a generalidade 
dos analistas identifica três cenários distintos. No comércio de mercado-
rias e bens em geral, prevalece a tendência de neutralidade, sem alteração 
significativa da carga tributária. Na indústria, projeta-se impacto positivo, 
decorrente da ampliação do direito de creditamento.

No setor de serviços, salvo exceções pontuais, prevê-se elevação consi-
derável da carga tributária. A comparação adequada exige confronto entre 
a tributação atual sobre o consumo e a projeção pós-reforma, considerados 
todos os tributos substituídos.

Sob a sistemática vigente, a maior parte das prestadoras submete-se 
ao regime do Lucro Presumido, com carga aproximada de 8,65% sobre a 
receita, decorrente da soma do ISS, limitado a 5% pelo art. 8º, II, da LC 
116/2003, e do PIS e da Cofins cumulativos, equivalentes a 3,65%. As em-
presas do Lucro Real, com tributação não cumulativa do PIS e da Cofins, 
suportam carga próxima de 14,25%, resultante da soma do ISS de até 5% 
com o PIS e a Cofins na alíquota conjunta de 9,25%. Com a entrada em 
vigor do novo sistema, todas as prestadoras passarão a recolher IBS e CBS, 
cuja alíquota-padrão conjunta tem sido estimada pelo Governo Federal em 
torno de 28%.

A simples comparação aritmética entre essas alíquotas, contudo, não 
traduz com precisão o real aumento da carga tributária. É que o ISS, ao 
contrário do IBS e da CBS, sempre foi tributo cumulativo, ao passo que o 
PIS e a Cofins assumem feição cumulativa para a maioria dos prestadores 
e não cumulativa para os demais. A reforma instituiu não cumulativida-
de ampla sobre o IBS e a CBS, mediante a adoção do modelo de crédito 
financeiro, em substituição ao crédito físico que historicamente limitou o 
aproveitamento de tributos no sistema brasileiro. Por força do art. 156-A, 
§ 1º, VIII, da Constituição, virtualmente todas as aquisições onerosas do 
contribuinte, e não apenas as de insumos fisicamente incorporados ao bem 
ou serviço prestado, passam a gerar crédito a ser deduzido do tributo devido.

Essa nova sistemática mitigaria, em tese, o impacto da elevação das 
alíquotas nominais. Ocorre que o setor de serviços, em regra, não dispõe de 
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cadeia produtiva longa, tendo na folha de salários seu principal componente 
de custo, sobre a qual não incidem o IBS nem a CBS. O prestador disporá 
de poucos créditos a aproveitar, de modo que a vantagem do crédito amplo, 
plenamente aproveitada pela indústria e pelo comércio, será insuficiente para 
neutralizar o aumento da carga tributária no setor de serviços.

Esse diagnóstico sustentou a articulação dessas categorias profissionais 
no Congresso Nacional pela instituição do regime diferenciado. Argumentou-
-se que, nas atividades eminentemente intelectuais, o principal insumo é o 
conhecimento técnico ou científico do profissional, não havendo cadeia 
produtiva relevante apta a gerar créditos suscetíveis de aproveitamento. A 
redução em 30% se destinaria, assim, a mitigar o impacto do novo regime 
sobre categorias cuja estrutura de custos torna inviável a neutralização pela 
via do creditamento.

A Constituição, contudo, não determinou que toda profissão fiscalizada 
por conselho fosse automaticamente beneficiada. O texto constitucional reme-
teu à lei complementar a definição das operações contempladas, conferindo 
ao legislador infraconstitucional margem de conformação para selecionar 
as atividades abrangidas. O art. 127 exerceu essa competência mediante a 
instituição de rol taxativo, de modo que somente os profissionais expres-
samente enumerados fazem jus à redução de alíquota.

O exame da lista exige cautela interpretativa. A ausência de determinada 
profissão no art. 127 não exclui o profissional de qualquer regime favore-
cido, pois sua atividade pode estar contemplada em outro regime da LC 
214/2025. É o que se passa com os médicos e dentistas, não incluídos entre 
os profissionais do art. 127, mas cuja atividade é alcançada pela redução 
em 60% prevista para os serviços de saúde no art. 130 da LC.

Convém também registrar que considerável parcela dos profissionais 
intelectuais é optante do Simples Nacional, hipótese em que a redução em 
30% não se aplica, por incidir a sistemática própria da LC 123/2006, salvo 
se o contribuinte exercer a faculdade de apurar o IBS e a CBS pelo regime 
regular, conforme examinado nos subitens 6.1 e 3.8.2.

O regime alcança tanto a prestação de serviço por pessoa física quanto 
por pessoa jurídica, observados requisitos distintos em cada caso.

Tratando-se de pessoa física, o art. 127, § 1º, I, exige apenas que os 
serviços prestados estejam diretamente vinculados à habilitação profissio-
nal do prestador. A regra é bem ilustrada pela hipótese do advogado ou 
contador que atua como coach para concurso público, atividade na qual o 
profissional não exerce serviço próprio de sua habilitação técnica, razão 
pela qual a respectiva prestação não se submete ao regime diferenciado.
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Quando o serviço é prestado por pessoa jurídica, o art. 127, § 1º, 
II, exige cumulativamente cinco requisitos voltados a preservar o caráter 
personalíssimo da atividade e a impedir que estruturas empresariais pro-
priamente ditas sejam contempladas pelo benefício.

Primeiro, os sócios devem possuir habilitações profissionais dire-
tamente relacionadas aos objetivos da sociedade e estar submetidos à 
fiscalização do respectivo conselho. Segundo, a sociedade não pode ter 
pessoa jurídica como sócia. Terceiro, tampouco pode figurar como sócia 
de outra pessoa jurídica. Quarto, não pode exercer atividade diversa das 
habilitações profissionais de seus sócios, de modo que, se determinada 
sociedade de arquitetos passa a oferecer venda de mobiliário e objetos 
de decoração, tal atividade ficará fora do regime diferenciado. Quinto, os 
serviços vinculados à atividade-fim devem ser prestados diretamente pelos 
sócios, admitido o concurso de auxiliares e colaboradores, vedada a figura 
do sócio meramente capitalista, que aporta capital e contrata terceiros 
para executar a atividade.

Em sentido inverso, o art. 127, § 2º, estabelece elementos que não po-
dem obstar o gozo do regime diferenciado, a saber, a natureza jurídica da 
sociedade, a união de diferentes profissionais previstos no rol legal, desde 
que a atuação de cada sócio seja na sua habilitação profissional, e a forma de 
distribuição de lucros. O dispositivo consubstancia exemplo de positivação da 
jurisprudência, na medida em que incorpora ao texto legal entendimentos 
consolidados pelo Superior Tribunal de Justiça no âmbito do ISS, evitando a 
rediscussão de matéria já pacificada, conforme se passa a demonstrar.

A primeira hipótese normativa origina-se de antiga controvérsia em 
torno do Decreto-Lei 406/1968, que previa, para diversas atividades intelec-
tuais de profissões regulamentadas, a possibilidade de tributação por valor 
fixo, em detrimento da regra geral de incidência do ISS sobre o preço do 
serviço. Enquanto a sistemática ordinária do ISS varia em função do preço 
(o prestador de um serviço de R$ 100.000,00 recolheria o dobro daquele que 
prestou serviço de R$ 50.000,00), o regime especial admitia o recolhimento 
de quantia fixa mensal, independentemente da receita auferida. Alguns 
fiscos municipais sustentaram que a adoção da forma societária limitada 
afastaria o caráter não empresarial da atividade e, por consequência, o 
direito à tributação privilegiada, que ficaria restrito às sociedades simples.

A controvérsia foi pacificada pelo STJ no Tema Repetitivo 1.323 (REsp 
2.162.486/SP e REsp 2.162.487/SP, 2025), em cuja tese vinculante a Primeira 
Seção fixou que a adoção da forma societária de responsabilidade limitada 
pela sociedade uniprofissional não constitui, por si só, impedimento ao regime 
de tributação diferenciada do ISS por alíquota fixa, desde que cumpridos 
três requisitos cumulativos, a saber, prestação pessoal dos serviços pelos 
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sócios, assunção de responsabilidade técnica individual e inexistência de 
estrutura empresarial que descaracterize o caráter personalíssimo da ativi-
dade. Foi essa orientação que inspirou o legislador complementar ao dispor, 
no art. 127, § 2º, I, que a natureza jurídica da sociedade não interfere no 
enquadramento no regime diferenciado do IBS e da CBS.

A segunda previsão diz respeito à forma de distribuição dos lucros, 
igualmente objeto de controvérsia no âmbito do ISS. No julgamento do REsp 
2.212.226/PR (2025), o STJ assentou que o ente tributante não pode valer-
-se da forma como os lucros são distribuídos entre os sócios para afastar 
o enquadramento da sociedade no regime de alíquota fixa do Decreto-Lei 
406/1968. Também aqui o legislador da reforma preferiu incorporar expres-
samente o entendimento jurisprudencial, no art. 127, § 2º, III, evitando que 
a questão fosse rediscutida à luz do novo sistema.

A terceira previsão, contida no inciso II do art. 127, § 2º, autoriza 
a reunião, em uma mesma sociedade, de profissionais com habilitações 
diversas dentre as do caput. Tome-se a hipótese, frequente na prática, do 
advogado tributarista que se associa ao contador para oferecer serviços in-
tegrados de auditoria contábil e contencioso tributário aos clientes. Estando 
ambas as profissões contempladas pelo regime diferenciado, a sociedade que 
as congrega igualmente fará jus à redução de alíquota. 

A sistemática até aqui descrita comporta exceção expressa em relação aos 
profissionais de educação física, conforme o art. 127, § 3º. A peculiaridade 
decorre da articulação do setor durante o processo legislativo, em que se 
demonstrou que a aplicação dos requisitos gerais às academias inviabilizaria 
o acesso da maioria dos estabelecimentos ao regime diferenciado.

Isso porque as academias, em regra, contam com sócios capitalistas, 
agregam atividades variadas no mesmo estabelecimento, como musculação, 
natação, lutas marciais e crossfit, e organizam-se segundo lógica tipicamente 
empresarial, incompatível com a exigência de que todos os sócios sejam 
profissionais de educação física com atuação direta na prestação do serviço. 
A exceção não se estende a nenhuma outra categoria profissional contem-
plada pelo art. 127, revelando opção legislativa específica para acomodar 
as características estruturais do mercado de atividades físicas no Brasil. 
Subsiste, porém, um requisito do regime geral, qual seja, a sujeição da 
pessoa jurídica à fiscalização de conselho profissional, sem o que não 
há acesso ao benefício.

6.5.	 REDUÇÃO EM 60% DAS ALÍQUOTAS DO IBS E DA CBS

As reduções em 60% das alíquotas constituem o segundo patamar de 
desoneração previsto no novo sistema de tributação sobre o consumo. Em 
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diversas hipóteses, o constituinte derivado foi além, autorizando também a 
redução das alíquotas a zero. Nesses casos, cabe ao legislador complementar, 
em relação a cada bem ou serviço abrangido pela previsão constitucional, 
optar entre submetê-lo à alíquota integral, incluí-lo no rol de redução em 
60% ou contemplá-lo com a alíquota zero.

Quando uma mesma categoria de bens ou serviços recebe a dupla 
autorização constitucional, a LC 214/2025 elabora dois anexos distintos. 
O primeiro relaciona os itens submetidos à redução em 60%, geralmente o 
conjunto mais amplo da categoria. O segundo arrola, em rol mais restrito, 
aqueles contemplados com a alíquota zero, ordinariamente vinculados a 
finalidades específicas, como a aquisição por determinados adquirentes ou 
a destinação a programas de relevante interesse social. É o que se verifica, 
por exemplo, com os dispositivos médicos, os dispositivos de acessibilidade 
para pessoas com deficiência e os medicamentos.

Embora o presente tópico se ocupe da redução em 60%, sempre que 
houver dupla autorização constitucional para a mesma categoria, o respectivo 
subtópico examinará, conjuntamente, os dois patamares de desoneração, em 
favor da unidade temática e da melhor compreensão da sistemática.

A autorização constitucional para a redução em 60% das alíquotas 
encontra-se no art. 9º, § 1º, da EC 132/2023, segundo o qual “a lei com-
plementar definirá as operações beneficiadas com redução de 60% (sessenta 
por cento) das alíquotas dos tributos de que trata o caput, entre as relativas 
aos seguintes bens e serviços”. 

A expressão “entre as” reveste-se de capital importância hermenêutica, 
pois afasta a interpretação de que todos os serviços de educação, de saúde 
ou os dispositivos médicos estariam automaticamente contemplados pela 
redução. Cabe ao legislador complementar definir, dentre as categorias 
constitucionalmente autorizadas, quais bens e serviços serão efetivamente 
beneficiados, podendo ficar aquém do rol constitucional, jamais ultrapassá-
-lo. O art. 128 da LC 214/2025 reproduz a lista constitucional e implementa 
o regime dentro dessa margem de conformação.

6.5.1. Serviços de educação

A reforma tributária, ao elevar significativamente a carga sobre o setor 
de serviços, poderia inviabilizar o acesso ao ensino e à saúde privados 
para pessoas de menor capacidade econômica, com pressão adicional sobre 
o setor público. A redução de alíquotas para esses setores visou a atenuar 
tal impacto. Os serviços de educação e saúde prestados pelo próprio poder 
público já estão cobertos pela imunidade tributária recíproca, prevista no 
art. 150, VI, “a”, da CRFB.



Cap. 6  •  REGIMES DIFERENCIADOS DO IBS E DA CBS 327

O art. 9º, § 1º, I, da EC 132/2023 autorizou a redução em 60% das 
alíquotas do IBS e da CBS para os serviços de educação. O comando foi 
implementado pelo art. 129 da LC 214/2025, que remete ao Anexo II o 
rol dos serviços efetivamente contemplados. O serviço educacional que não 
estiver arrolado no anexo, ainda que de inegável relevância social, não fará 
jus à alíquota reduzida.

A interpretação desse regime exige consideração das demais sistemáticas 
que alcançam o setor. Diversas pessoas jurídicas prestadoras de serviços 
educacionais podem enquadrar-se no Simples Nacional, desde que aten-
dam aos requisitos da LC 123/2006. É comum, por exemplo, que os cursos 
preparatórios para concursos públicos, embora não contemplados no Anexo 
II, sejam ofertados por entidades optantes do Simples, beneficiando-se do 
tratamento favorecido nele previsto. Além disso, determinados serviços 
educacionais gozam de imunidade tributária, conferida às instituições de 
educação e de assistência social sem fins lucrativos, nos termos do art. 150, 
VI, “c”, da CRFB.

A redução em 60% não alcança a parcela das operações abrangida pela 
imunidade, por se tratar de hipótese de não incidência constitucionalmente 
qualificada, anterior e hierarquicamente superior à regra de redução. Con-
vém precisar, todavia, que a entidade imune, a despeito da desoneração de 
seus serviços, não escapa inteiramente do ônus tributário. Ao adquirir bens 
e serviços de fornecedor contribuinte, sofre a incidência regular do IBS e 
da CBS e apropria o crédito correspondente. Ao realizar suas operações 
de saída imunes, contudo, deve anular esse crédito, nos termos do art. 51 
da LC 214/2025, em montante proporcional à participação das operações 
imunes e isentas no total das operações do período de apuração, confor-
me examinado no subitem 3.9.9. O crédito anulado torna-se irrecuperável 
e incorpora-se ao custo da entidade, configurando resíduo tributário, de 
modo equivalente ao que ocorre nas aquisições feitas a não contribuinte. 
As mesmas observações valem para os serviços de saúde, tratados no tó-
pico seguinte.

O Anexo II contempla a sequência tradicional da formação escolar, 
abrangendo o ensino infantil, incluídas creche e pré-escola, o ensino fun-
damental, o ensino médio, o ensino técnico de nível médio, o ensino 
para jovens e adultos e o ensino superior, neste compreendidas a gradu-
ação, a pós-graduação, a extensão e os cursos sequenciais. Também foram 
contemplados o ensino de sistemas linguísticos de natureza visomotora e 
de escrita tátil, o ensino de línguas nativas de povos originários e a edu-
cação especial destinada a pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Em contrapartida, 
ficam de fora do anexo os cursos de línguas estrangeiras, os preparatórios 
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para concursos públicos, os de culinária e quaisquer outros que não cor-
respondam à educação formal regulamentada.

Duas regras adicionais, previstas no art. 129, parágrafo único, da LC 
214/2025, merecem atenção por sua relevância prática. A primeira esclarece 
que a redução aplica-se tão somente aos valores devidos pela contraprestação 
dos serviços listados no Anexo II. A segunda estabelece que o benefício 
não alcança outras operações eventualmente realizadas no âmbito do esta-
belecimento educacional.

A finalidade dessa última regra é autoevidente. Uma escola de ensino 
fundamental e médio enquadra-se no regime diferenciado, mas a cantina 
que comercializa alimentação aos estudantes em suas dependências não será 
contemplada pela redução de alíquota. Idêntica solução se aplica ao ponto 
de venda de fardamentos escolares eventualmente mantido pela institui-
ção. O legislador desonerou o serviço educacional propriamente dito, e não 
qualquer operação econômica realizada pelo estabelecimento de ensino.

6.5.2. Serviços de saúde

O art. 9º, § 1º, II, da EC 132/2023 autoriza a redução em 60% das 
alíquotas para os serviços de saúde. O art. 130 da LC 214/2025 emprega a 
mesma técnica adotada para os serviços de educação, remetendo ao Anexo 
III o rol dos serviços contemplados. Não basta, portanto, que se trate de 
serviço de saúde, sendo indispensável a sua inclusão no anexo.

O parágrafo único desse dispositivo traz regra de considerável repercussão 
prática. Em regra, a incidência do IBS e da CBS pressupõe a onerosidade 
da operação, e a tributação de operações gratuitas, embora admitida em 
caráter excepcional, restringe-se às situações expressamente previstas.

Na prestação de serviços médico-hospitalares, não raro o hospital exe-
cuta procedimento que vem a ser objeto de glosa pela auditoria do plano de 
saúde, que se recusa a pagar parcela do valor cobrado. O prestador sequer 
recebe a contraprestação correspondente à parte glosada, de modo que não 
há onerosidade. Seria injusto, então, que ele, além de suportar a perda do 
valor glosado, ainda fosse onerado por tributo incidente sobre essa mesma 
parcela. Atento a essa realidade, o legislador complementar estabeleceu que 
não integram a base de cálculo do IBS e da CBS os valores glosados pela 
auditoria médica dos planos de assistência à saúde e não pagos.

À semelhança do que se expôs quanto aos serviços educacionais, a 
redução em 60% não alcança os optantes do Simples Nacional nem a 
parcela das operações abrangida pela imunidade. Quanto à entidade imune, 
que se credita nas aquisições mas anula os créditos na proporção de suas 


